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CONTRATO Nº 026/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2021 

Contrato celebrado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA, através da SEÇÃO DE LICITAÇÕES DO 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO, pessoa jurídica de direito público, com sede à Avenida Hilda Mohring de 
Macedo, Nº 777, Bairro Vila Elias, nesta cidade de Jacupiranga Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob 
46.582.185/0001-90, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, Senhor ROBERTO CARLOS GARCIA, 
brasileiro, natural de São Paulo/SP, casado, portador do RG. Nº 13.767.712-1/SSP/SP, e inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF/MF sob o nº 060.496.538-95, residente e domiciliado a Rua Braúna, nº 187, Bairro Jardim Botujuru, 
nesta cidade de Jacupiranga/SP, doravante denominado CONTRATANTE, a empresa: CIDADE VERDE SINALIZACAO 
VIARIA EIRELI - EPP, sito na Rua Jose Amatruda, 297 – Sala 02 – Distrito Industrial II – Junqueirópolis/SP CEP: 17.890-
000, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda CNPJ/MF sob o nº 24.408.472/0001-
46, representada neste ato por CARLOS EDUARDO RODRIGUES, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 
052.214.916-21 (Representante Legal), doravante denominado CONTRATADA, regendo-se pela Lei Federal nº 10.520 
de 17 de julho de 2002, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com as alterações 
posteriores e Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pela Lei 
Complementar Municipal nº 1.167/2014 e Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, tendo como respaldo o 
resultado do Pregão Eletrônico n.º 038/2021, a autorização constante do processo n.º 059/2021 e a proposta apresentada 
pela empresa, firmam o presente contrato mediante as cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente instrumento pretende regular a contratação de empresa para o fornecimento e implantação de 
materiais de sinalização semafórica no município de Jacupiranga/SP, no cruzamento Avenida Hilda Mohring de 
Macedo X Rua Elias Felisbino X Rodovia SP 193 e cruzamento Avenida Vitorio Ongarato X Avenida Silvio 
Carneiro Braga X Rua Eunice Carneiro Braga. 

1.1.1 Vinculam-se ao presente Contrato, o Edital do Pregão Eletrônico n° 038/2021 e seus Anexos, bem como a 
Proposta Comercial da CONTRATADA, os quais se constituem em parte integrante deste instrumento, 
independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS 

2.1 O valor global atribuído ao presente ajuste constitui a importância estimada de R$ 73.000,00 (Setenta e sete mil 
quatrocentos e vinte e dois mil e cinquenta e sete centavos), constante da proposta vencedora da licitação, aceito pela 
CONTRATADA e entendido este como preço justo e suficiente para a prestação de serviços objeto do presente 
instrumento; sendo que o preço mensal no presente contrato é de R$ 6.083,33 (Seis mil oitenta e três reais e trinta e três 
centavos). 

2.2 No preço combinado entre as partes, estão incluídos além do lucro, todas as despesas e custos com transportes, 
tributos de qualquer natureza, e todas as despesas diretas ou indiretas, relacionadas com a execução dos serviços objeto 
deste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

3.1. A CONTRATADA deverá dispor de todas as condições para iniciar a execução dos serviços contratados em, no 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da ciência da CONTRATADA na A.I.S – Autorização de Início dos Serviços, 
emitida pelo responsável do Departamento de Planejamento Urbano e Fiscalização de Obras ou Gestor do Contrato. 

3.2. Os serviços deverão ser executados nos locais indicados pela municipalidade de acordo com o ANEXO I – Termo de 
Referência, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da CONTRATADA na A.I.S – Autorização de Início 
dos Serviços. 

3.3. Para a execução dos serviços contratados, a CONTRATADA deverá disponibilizar profissionais habilitados e 
materiais de qualidade, que garantam a exatidão e a qualidade dos serviços realizados, sob pena da aplicação das 
sanções contratuais previstas, pelo não cumprimento, ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais. 

3.4. A CONTRATADA obriga-se a fornecer todos os equipamentos, utensílios e mão-de-obra qualificada, necessários à 
execução dos serviços, bem como todas as despesas com transportes, seguros, equipamentos de segurança, impostos 
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e/ou taxas e com outras pertinentes correrão por conta da CONTRATADA, que responderá pela realização dos serviços, 
independentemente da manifestação da fiscalização exercida pelo Departamento de Planejamento Urbano e Fiscalização 
de Obras do Órgão Licitante, sendo condição obrigatória para a realização dos respectivos pagamentos. 

3.5. A CONTRATADA obriga-se a manter os compromissos assumidos pela apresentação de sua Proposta Comercial, 
nos Termos dos ANEXOS I e II do edital que deram origem ao presente instrumento, com relação à prestação de serviços 
objeto do presente certame sob a fiscalização e orientação do Departamento de Planejamento Urbano e Fiscalização de 
Obras da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1 - Uma vez firmado o termo de contrato, a CONTRATADA fica obrigada a realizar os serviços de acordo com as 
especificações constantes na Proposta Comercial – ANEXO II do presente edital. 

4.2 - Constatadas irregularidades na execução do objeto contratual, a CONTRATANTE poderá: 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Na hipótese de substituição, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá fazê-lo em conformidade com a indicação 
da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado; 

c) Se disser respeito à diferença quantitativa ou qualitativa, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, 
sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

d) Na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

5.1 . O contrato firmado como resultado do presente procedimento licitatório, permanecerá válido por um período de 12 
(doze) meses, contados da data da sua assinatura; podendo ser prorrogado na forma do Art. 57, inciso II, da Lei 
8.666/93, se houver necessidade e interesse da CONTRATANTE, observando-se os procedimentos legais; sendo 
necessário para tanto, a elaboração de um termo aditivo, a ser assinado por ambas às partes. 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRO 

6.1 As despesas decorrentes do presente procedimento licitatório serão pagas, com recursos previstos no orçamento 
vigente, conforme disponibilidade financeira do tesouro de acordo com a classificação econômica abaixo: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.10.00 – DEP. PLANEJ. URBANO E FISC. DE OBRAS - UNIDADE EXECUTORA: 
02.10.02 – PLANEJAMENTO DE TRÂNSITO E VIAS – FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 15.452.0014.2020 - 
ATIVIDADES DE PLANEJAMENTO DE TRÂNSITO E VIAS - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS/PESSOA JURÍDICA – FICHA ORÇAMENTÁRIA: 368 – FONTE 01 – TESOURO. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO (Inciso XIV do Artigo 40 da Lei Federal 8666/93 e demais atualizações) 

7.1 A Licitante Vencedora não poderá protocolizar a nota fiscal ou fatura antes do recebimento e conferência dos 
serviços realizados, como “de acordo” por parte da fiscalização exercida pelo Departamento de Planejamento Urbano e 
Fiscalização de Obras do Órgão Licitante. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Licitante Vencedora deverá ser entregue ao 
Departamento de Planejamento Urbano e Fiscalização de Obras, e deverá estar acompanhada do relatório da empresa 
constando a descrição e quantificação dos serviços executados, bem como o relatório fotográfico dos locais contendo as 
condições de antes, durante e depois da execução dos serviços, descritos com o endereço, tempo de execução dos 
serviços e data, para conferência e seu ateste de acordo com os serviços executados e logo após encaminhará a Diretora 
do Departamento de Planejamento Urbano e Fiscalização de Obras para autorizar o pagamento e após, seguirá para o 
Setor de Compras/Licitações, para emissão de pedido parcial. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que 
apresentou a proposta vencedora da licitação. 

7.1.1 Com relação as alíneas “c” e “d” do Inciso XIV do Artigo 40 da Lei Federal 8666/93 e demais atualizações, não 
haverá a atualização financeira dos valores a serem pagos desde a data final do período de adimplemento de cada 
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parcela até a data do efetivo pagamento a serem revertidos a CONTRATADA; bem como não haverá descontos por 
eventuais  antecipações de pagamentos a serem revertidos a CONTRATANTE. 

7.2 As notas fiscais deverão ser emitidas em conformidade com os Pedidos de Compras disponibilizados pelo Setor de 
Compras e Licitações, após a homologação do Certame. 

7.3 O pagamento da Nota Fiscal seguirá o Cronograma de Desembolso estabelecido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, 
sendo efetuado no seguinte período de: 10 a 15 de cada mês, desde que a mesma seja entregue, devidamente atestada, 
na Seção de Contabilidade do Departamento de Finanças e Planejamento Orçamentário, com até 02 (dois) dias úteis de 
antecedência; podendo ocorrer pagamentos posteriores ao período acima indicado, desde que observada a “ordem 
cronológica de pagamentos” de cada tipo de fonte/recurso. 

7.4 A CONTRATADA deverá comprovar a sua regularidade fiscal, anexando juntamente com cada Nota Fiscal 
emitida, as Certidões de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), pela apresentação da certidão 
conjunta relativa aos Tributos e Contribuições Federais, à Dívida Ativa da União e à Prova de Regularidade com a 
Seguridade Social (INSS), expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional da Secretaria da Receita Federal; ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho, pela 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 
atualizadas até a data da emissão da nota fiscal do mês de sua competência. 

7.5 O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente da CONTRATADA no Banco: Banco do Brasil 
Agência nº. 0938-5 Conta Corrente/Pessoa Jurídica nº 16.941-2, conforme informação fornecida pela CONTRATADA 
junto com a documentação de sua proposta. 

7.6 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 
ocorrerá obedecendo ao cronograma acima citado. 

7.7 Caso o dia do pagamento coincida aos sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado 
no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção monetária. 

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

8.1 - Os serviços prestados como objeto do presente processo terão garantia de qualidade, por todo o período de 
vigência do Contrato, ficando a CONTRATADA responsável por todos os encargos decorrentes de eventuais prejuízos 
e/ou danos ao ORGÃO GERENCIADOR, desde que devidamente comprovada como causa/origem do problema o serviço 
prestado. 

CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

9.1. Dos direitos 

a) Constituem direitos da CONTRATANTE: receber o objeto deste procedimento licitatório nas condições avençadas; 

b) Constituem direitos da CONTRATADA: receber as informações necessárias ao perfeito cumprimento do objeto do 
contrato; bem como perceber o valor ajustado na forma e nos prazos convencionados pelo instrumento contratual. 

9.2. Das Obrigações 

9.2.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento ajustado; 

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 

c Prestar a CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários à perfeita execução dos serviços 
contratados; e 

d) Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato. 

9.2.2 Constituem obrigações da CONTRATADA, além daquelas estabelecidas no Termo de Referência (anexo I do 
edital): 

a) Responder pelas ações e omissões de seus fornecedores/prestadores de serviço e pessoas direta ou indiretamente 
empregadas, no que se refere à execução dos serviços contratados como objeto do presente contrato, assim como por 
ações e omissões de seus próprios diretores e empregados. Nenhuma disposição deste contrato criará uma relação 
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contratual entre qualquer subfornecedor/ subcontratado e a CONTRATANTE, para pagar ou fazer com que sejam pagos 
quaisquer dos referidos subcontratados; 

b) Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE para o fiel cumprimento do objeto licitado, em especial, às 
especificações, quantitativos e prazos constantes da Proposta Comercial da Proponente e Termo de Referência dos 
serviços, que fazem parte do contrato a ser firmado entre as partes, independente de transcrição; 

c) Arcar com os custos decorrentes da utilização de pessoal (transporte, alimentação, estadia, salários, encargos sociais 
e quaisquer outros), bem como de veículos, equipamentos, combustível, materiais, peças e utensílios; devendo 
preservar, indenizar e manter a CONTRATANTE: salvo de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, resultante dos serviços em pauta; 

d) Arcar com o ônus de todas as taxas, impostos e demais obrigações fiscais, tributárias, trabalhistas, previdenciárias ou 
securitárias, devidas fora ou dentro do Brasil, incidentes sobre a prestação de serviços, objeto do presente contrato; 

e) Responsabilizar-se pela exatidão dos serviços, pela utilização de materiais e equipamentos de boa qualidade, 
obrigando-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, todos os 
defeitos, erros, falhas, omissões e quaisquer outras irregularidades ocorridas na execução do objeto do contrato, ficando 
obrigada a substituir a pedido da contratante, quaisquer de seus empregados que apresentem conduta incompatível que 
interfira negativamente na execução dos serviços; 

f) Responsabilizar-se pela segurança e pelo cumprimento de todas as exigências das leis e normas de segurança e 
higiene de trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os seus funcionários, 
adotando procedimentos que garantam a sua integridade física; respondendo por eventuais danos físicos e/ou materiais, 
no que se refere aos seus funcionários, aos da CONTRATANTE, a eventuais terceiros e ao patrimônio da 
CONTRATANTE, no restrito cumprimento do objeto contratual; 

g) A CONTRATADA deverá utilizar cones e cavaletes de sinalização para execução dos serviços nas vias públicas, 
sendo que, nos locais necessários será obrigatória à utilização de tela de proteção; 

h) A CONTRATADA deverá apresentar, para o efetivo pagamento dos serviços executados, relatório fotográfico dos 
locais com a posição de antes e depois da execução dos serviços; 

i) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

j) A CONTRATADA deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações, caso ocorram; 

k) A CONTRATADA será responsável por eventuais danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou terceiros, por 
sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços deste contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade, em 
função da fiscalização e acompanhamento exercido pelo Departamento de Finanças e Planejamento Orçamentário da 
CONTRATANTE; 

l) Apresentar durante a execução do contrato, sempre que solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a 
legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

m) A CONTRATADA será a única responsável pelos atos praticados pela sua equipe, durante a execução dos serviços, 
excluída a municipalidade de reclamações e indenizações; 

n) Não sub-rogar, total ou parcialmente, o objeto deste contrato a terceiros, ressalvada a hipótese de sub-rogação 
autorizada pela CONTRATANTE; caso em que, não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais e 
das penalidades previstas no caso de descumprimento das obrigações assumidas; e 

o) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial do contrato, facultada a supressão além desse limite. 

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Pelo não cumprimento de quaisquer das exigências contidas na legislação em vigor ou nas condições pactuadas no 
presente Contrato, sujeitar-se-á a CONTRATADA às penalidades e sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

http://www.jacupiranga.sp.gov.b/


Contrato nº 026/2021 Pregão Eletrônico Nº 038/2021 - Folha nº 5 

 

 
ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ/MF 46.582.185/0001-90 – Insc. Estadual Isenta – www.jacupiranga.sp.gov.br - Fone (13)3864.6400 

Av. Hilda Mohring de Macedo, 777, Vila Elias, CEP 11940-000 – Jacupiranga / SP. 
atualizações, bem como as do Decreto Municipal nº 1.769/2019, sem prejuízo da reparação dos danos causados a 
CONTRATANTE pelo infrator e, em especial:  

10.1.1 Advertência, por escrito, sempre que ocorrer pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido; 

10.1.2 Multas sobre o valor total da nota de empenho (ou valor proposto pelo infrator para a mesma): 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços/obras, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por 
cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

b) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços/obras, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter 
excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem 
prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II do artigo 4º do Decreto Municipal nº 1.769/2019; 

d) 20% (vinte por cento), em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento contratual dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço ou 
etapa de obra, ou rescisão do instrumento contratual, calculado sobre a parte inadimplente; 

e) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento/serviço/obra no caso de entrega de objeto, prestação de serviços 
ou execução de obras com vícios ou defeitos ocultos que o tomem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe 
o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; e 

f) 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula 
do contrato, exceto prazo de entrega. 

10.1.2.1 A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do 
CONTRATO, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da 
possibilidade da rescisão do CONTRATO. 

10.1.2.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos 
eventualmente devidos pela CONTRATANTE a CONTRATADA ou cobrado judicialmente. 

10.1.2.3. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem 10.1.2 poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à pena de multa. 

10.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração Pública por período não superior a 02 
(dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no Cadastro Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de 
falta grave, tais como frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo do processo licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do 
objeto da licitação; 

10.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior; devendo tal sanção, quando aplicada, ser publicada 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo e comunicada ao TCE/SP – Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

10.1.5. As sanções previstas nos subitens 10.1.3 e 10.1.4 também poderão ser aplicadas à adjudicatária ou à licitante, 
conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando 
a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração. 

10.1.6. A recusa injustificada da CONTRATADA com propostas classificadas no pregão e indicadas para registro dos 
respectivos preços, ensejará na aplicação das sanções previstas no Edital e no presente ajuste. 

10.1.7 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e 
recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe facultado vista ao processo, desde que requerido previamente e 
motivando tal pedido. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 

11.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, de acordo 
com o disposto nos Artigos 78 a 80 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

11.2 São motivos para rescisão do presente Contrato: 

I o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, rotas, horários ou prazos; 

II o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações rotas, horários ou prazos; 

III a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da realização da prestação 
de serviço, nos prazos, rotas e horários estipulados; 

IV o atraso injustificado na execução dos serviços; 

V a paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência 
total ou parcial, sem a prévia comunicação e autorização da Administração; 

VII o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 

VIII o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 desta lei; 

IX a decretação de falência; 

X a dissolução da sociedade ou do falecimento do contratado; 

XI a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 
contrato; 

XII razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e terminadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está sendo subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a 
que se refere o contrato; 

XIII a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do 
limite permitido no § 1° do art. 65 desta Lei; 

XIV a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada, nesses casos, 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

XV o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços 
ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

XVI a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução, nos prazos contratuais; 

XVII a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

XVIII descumprimento do disposto no inciso V do Artigo 27 da Lei n°8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 

§ 1° - Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

§ 2° - A rescisão deste Contrato poderá ser: 

I Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII desta 
cláusula. 
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II Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a 
Administração; 

III Judicial, nos termos da legislação. 

§ 3° - A rescisão administrativa ou amigável, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. 

§ 4° - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja culpa da contratada, 
será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

IV pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

§ 5°- A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste 
contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1 Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à Prefeitura Municipal de 
Jacupiranga, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1 A execução desse contrato, bem como os casos nele omissos, serão regulados pelas cláusulas contratuais, e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e das 
disposições do direito privado, na forma do artigo 54 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas atualizações, combinado com o 
inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO 

14.1 A CONTRATANTE providenciará sua publicação resumida do presente contrato, nos termos do parágrafo único, 
do Artigo 61, da Lei Federal 8.666/93 e suas atualizações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO 

15.1 Integram o presente contrato, independentemente de transcrição: 

a) Edital do Pregão Eletrônico n.º 038/2021. 

b) Proposta da CONTRATADA e informações técnicas complementares. 

15.2 Para efeito de interpretação do presente Contrato será observado o seguinte: no caso de divergência entre os 
documentos mencionados na cláusula 15.1 acima, e o presente contrato, este prevalecerá. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 Regerão a aplicação deste contrato a Lei Federal 10.520/2.002 e, subsidiariamente a Lei Federal 8.666/93, suas 
atualizações e legislação aplicável, os casos omissos e a solução de litígios que, eventualmente, dele possam resultar. 

16.2 O FORO do presente contrato será o da Comarca de JACUPIRANGA, excluído qualquer outro, ainda que 
privilegiado. 

E por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou - se o presente contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e para o mesmo efeito, o qual, após lido e achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE, CONTRATADA e 
testemunhas. 
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Jacupiranga, 15 de setembro de 2021. 

 

 
 

_________________________________________ ____________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA  CIDADE VERDE SINALIZACAO VIARIA EIRELI 
ROBERTO CARLOS GARCIA  CARLOS EDUARDO RODRIGUES 
Prefeito Municipal Representante Legal  
Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR Pelo FORNECEDOR 
 
 

TESTEMUNHAS: 

 

___________________________________ __________________________________________ 
Denis da Silva Pinto  Guilherme dos Santos Andrade de Jesus 
RG N.º 48.234.380-1  RG N.º 45.514.379-1 
 
 

VISTO E APROVADO PELA PROCURADORIA JURÍDICA 
 
 
 

FÁBIO PAQUES DE OLIVEIRA GRAÇA 
Advogado – OAB/SP. 300.299 

Diretor do Departamento Jurídico 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – OBJETO 
 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para o fornecimento e implantação de materiais de 
sinalização semafórica no município de Jacupiranga/SP, no cruzamento Avenida Hilda Mohring de Macedo X Rua 
Elias Felisbino X Rodovia SP 193 e cruzamento Avenida Vitorio Ongarato X Avenida Silvio Carneiro Braga X Rua 
Eunice Carneiro Braga. 

 

LOTE 01 – FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÂO DE MATERIAIS DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. R$ UNIT. 
R$ TOTAL POR 

ITEM 
R$ TOTAL 

LOTE 

01 
CONTROLADOR DE TRÁFEGO MICROPROCESSADO 06/08 FASES. 
(conforme Termo de Referência). 

01 UNIDADE R$ 9.871,66 R$ 9.871,66 

R$ 73.000,00 

02 
CONTROLADOR DE TRÁFEGO MICROPROCESSADO 04/08 FASES. 
(conforme Termo de Referência). 

01 UNIDADE R$ 8.844,74 R$ 8.844,74 

03 
TEMPORIZADOR SEMAFÓRICO VEICULAR (Conforme Termo de 
Referência). 

07 UNIDADE R$ 2.515,45 R$ 17.608,15 

04 ANTEPARO SOLAR P/ TEMPORIZADOR SEMAFÓRICO VEICULAR 07 UNIDADE R$ 1.079,59 R$ 7.557,13 

05 MODULO LED – 200MM VERMELHO (Conforme Termo de Referência) 14 UNIDADE R$ 191,40 R$ 2.679,60 

06 MODULO LED – 200MM AMARELO (Conforme Termo de Referência) 14 UNIDADE R$ 191,40 R$ 2.679,60 

07 MODULO LED – 200MM VERDE (Conforme Termo de Referência) 14 UNIDADE R$ 191,40 R$ 2.679,60 

08 
CABO PP 4 VIAS 1,5MM COM ISOLAÇÃO 750V COM OS TENTOS 
INTERNOS NAS CORES VERMELHO, AMARELO, VERDE E PRETO. 
(conforme Termo de Referência). 

400 METROS R$ 14,95 R$ 5.980,00 

09 
CABO PP 3 VIAS 1,5MM COM ISOLAÇÃO 750V COM OS TENTOS 
INTERNOS NAS CORES VERMELHO, VERDE E PRETO. (conforme 
Termo de Referência). 

400 METROS R$ 7,85 R$ 3.140,00 

10 
CABO PP 2 VIAS 2,5MM COM ISOLAÇÃO 750V COM OS TENTOS 
INTERNOS NAS CORES AZUL E PRETO. (conforme Termo de 
Referência). 

100 METROS R$ 6,20 R$ 620,00 

11 KIT DE ATERRAMENTO (conforme Termo de Referência). 02 UNIDADE R$ 153,92 R$ 307,84 

12 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO (conforme Termo de Referência). 01 SERVIÇO R$ 11.031,68 R$ 11.031,68 
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ANEXO VIII – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

T E R M O    D E    C I Ê N C I A    E    D E    N O T I F I C A Ç Ã O 

 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA 

Contratada: CIDADE VERDE SINALIZACAO VIARIA EIRELI - EPP 

Contrato Nº (de Origem): 026/2021 - Data da Assinatura: 15/09/2021 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE MATERIAIS DE 
SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA NO MUNICÍPIO DE JACUPIRANGA/SP, NO CRUZAMENTO AVENIDA HILDA 
MOHRING DE MACEDO X RUA ELIAS FELISBINO X RODOVIA SP 193 E CRUZAMENTO AVENIDA VITORIO 
ONGARATO X AVENIDA SILVIO CARNEIRO BRAGA X RUA EUNICE CARNEIRO BRAGA. 

Advogado (s) / Nº OAB / e-mail (*): Contratante: FÁBIO PAQUES DE OLIVEIRA GRAÇA – OAB/SP Nº 300.299 
E-mail: ____________________________________________________________ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos 
a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente 
ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 
1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro 
Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 
recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA: PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA 15/09/2021  
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
 

Nome: ROBERTO CARLOS GARCIA 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 060.496.538-95 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO: 

Nome: ROBERTO CARLOS GARCIA 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 060.496.538-95 

Assinatura: _______________________________________________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: ROBERTO CARLOS GARCIA 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 060.496.538-95 

Assinatura: _______________________________________________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome: CARLOS EDUARDO RODRIGUES 

Cargo: Representante Legal 

CPF: 052.214.916-21 

Assinatura: _______________________________________________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: SANDRA REGINA ARECO COSTA FERREIRA TORRES 

Cargo: DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO URBANO E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS 

CPF: 019.211.568-56 

Assinatura: _______________________________________________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 

http://www.jacupiranga.sp.gov.b/

